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2 — O peso de cada uma das componentes na classificação final
é o seguinte:

40 % para a apreciação curricular;
30 % para a entrevista;
30 % para a prova de avaliação de conhecimentos e competências.

3 — Quando o resultado da soma das componentes de avaliação
não for um número inteiro, será arredondado por excesso se a parte
decimal for igual ou superior a 0,5 e por defeito se inferior a 0,5.

4 — Consideram-se aprovados os candidatos a quem tenha sido
atribuída a classificação mínima de 10 valores.

5 — Da decisão final do júri não cabe recurso.

Artigo 5.o

Regras da realização das componentes de avaliação

1 — A entrevista destina-se a avaliar as expectativas e motivações
do candidato, com duração mínima de dez minutos e máxima de
vinte minutos.

2 — A prova escrita de avaliação de conhecimentos e competências
tem a duração máxima de noventa minutos.

3 — As provas realizadas poderão ser utilizadas para a matrícula
e inscrição em mais de um curso do mesmo estabelecimento de ensino.

4 — É obrigatória a realização de todas as provas.

Artigo 6.o

Composição e nomeação do júri de avaliação

O júri é composto pelo director, que presidirá, pelo presidente
do conselho científico do ISCEM e por um docente nomeado pelo
conselho científico.

Artigo 7.o

Competências do júri

1 — Compete ao júri:

a) Apreciar o currículo escolar e profissional do candidato;
b) Realizar as entrevistas;
c) Elaborar e supervisionar as provas de avaliação de conhe-

cimentos e competências;
d) Classificar as várias componentes da avaliação;
e) Atribuir a classificação final a cada candidato.

2 — A organização interna e funcionamento do júri é da sua
competência.

Artigo 8.o

Validade das provas

1 — Poderá ser admitida a inscrição num dos cursos da ISCEM
ao candidato que tenha obtido aprovação em provas de ingresso em
cursos de outro estabelecimento de ensino superior.

2 — A admissão prevista no número anterior dependerá de decisão
favorável do conselho científico.

Artigo 9.o

Prazos

1 — Existem duas fases de inscrição para a realização das provas
de ingresso:

a) Prazos da 1.a fase:

Inscrição — até 31 de Maio;
Realização das provas — até 20 de Junho;
Publicação dos resultados finais — até 30 de Junho;

b) Prazos da 2.a fase:

Inscrição — até 5 de Setembro;
Realização das provas — até 15 de Setembro;
Publicação dos resultados finais — até 20 de Setembro.

2 — Pela realização das provas são devidas propinas, previstas no
respectivo preçário.

Artigo 10.o

Documentação

1 — A inscrição dos candidatos é efectuada na Secretaria do
ISCEM.

2 — O processo é instruído com os seguintes documentos:

a) Boletim de inscrição (fornecido pelo ISCEM) online, devi-
damente preenchido;

b) Currículo escolar e profissional pormenorizado;
c) Fotocópia simples do bilhete de identidade e do número de

contribuinte;
d) Duas fotografias.

Artigo 11.o

Anulação

Constituem circunstâncias susceptíveis de anular as provas de ava-
liação do candidato:

a) Não reunir as condições previstas no artigo 1.o do presente
regulamento;

b) Prestar falsas declarações;
c) Actuar de forma fraudulenta no decurso das provas.

Artigo 12.o

Dúvidas e casos omissos

Aos casos omissos neste regulamento aplicam-se, com as necessárias
adaptações, as disposições dos Estatutos do Instituto Superior de
Comunicação Empresarial.

17 de Maio de 2006. — A Directora, Regina Maria da Rocha Campos
Alves Moreira.

INSTITUTO SUPERIOR DE LÍNGUAS
E ADMINISTRAÇÃO DE LEIRIA

Regulamento n.o 83/2006. — De acordo com o Decreto-Lei
n.o 64/2006, e aprovado pelo conselho científico em Março de 2006,
publica-se o seguinte:

Regulamento das condições especiais de acesso
e ingresso no ensino superior para maiores de 23 anos

O Programa do XVII Governo Constitucional considera como um
dos objectivos a prosseguir para a política do ensino superior a pro-
moção de igualdade de oportunidades no acesso a este grau de ensino,
atraindo novos públicos, numa lógica de aprendizagem ao longo da
vida, passando pela aprovação de regras que facilitem estudantes e
flexibilizem o ingresso e o acesso ao ensino superior, nomeadamente
a estudantes que reúnam condições habilitacionais específicas, alar-
gando a respectiva área de recrutamento.

Neste contexto, a Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.o 46/86,
de 14 de Outubro, alterada pelas Leis n.os 115/97, de 19 de Setembro,
e 49/2005, de 30 de Agosto) consagrou o direito ao acesso ao ensino
superior a indivíduos que, não estando habilitados com um curso
secundário ou equivalente, façam prova especialmente adequada de
capacidade para a sua frequência.

O presente regulamento das condições especiais de acesso e ingresso
do Instituto Superior de Línguas e Administração de Leiria, respei-
tando o Decreto-Lei n.o 64/2006, de 21 de Março, permite alargar
a área de recrutamento de eventuais candidatos, possibilitando o
ingresso a um maior número de pessoas.

CAPÍTULO I

Objectivo e âmbito

Artigo 1.o

Objecto

O presente regulamento das condições especiais de acesso e
ingresso, conforme o Decreto-Lei n.o 64/2006, do Ministério da Ciên-
cia, Tecnologia e Ensino Superior, regulamenta as provas especial-
mente adequadas destinadas a avaliar a capacidade para a frequência
de ensino superior dos maiores de 23 anos, previstas pelo n.o 5 do
artigo 12.o da Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do
Sistema Educativo), alterada pelas Leis n.os 115/97, de 19 de Setembro,
e 49/2005, de 30 de Agosto, adiante designadas por provas.

Artigo 2.o

Âmbito

O disposto no presente documento aplica-se ao Instituto Superior
de Línguas e Administração de Leiria (ISLA-Leiria).

CAPÍTULO II

Objecto e estrutura das provas

Artigo 3.o

Objecto das provas

As provas visam avaliar a capacidade para a frequência de um
qualquer curso de licenciatura do ISLA-Leiria.
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Artigo 4.o

Forma

A avaliação da capacidade para a frequência reveste as formas
que sejam consideradas mais adequadas para cada curso e para cada
perfil de candidato.

Artigo 5.o

Componentes obrigatórias da avaliação

1 — A avaliação da capacidade para a frequência integra, obri-
gatoriamente:

a) Apreciação do currículo académico e profissional do estu-
dante;

b) Avaliação das motivações do estudante, que pode ser feita,
designadamente, através da realização de uma entrevista;

c) Provas teóricas e ou práticas de avaliação dos conhecimentos
e competências considerados indispensáveis ao ingresso e pro-
gressão no curso, as quais podem ser organizadas em função
dos diferentes perfis dos candidatos e dos cursos a que se
candidatam.

2 — As provas devem incidir, exclusivamente, sobre as áreas de
conhecimento directamente relevantes para o ingresso e progressão
no curso.

Artigo 6.o

Competência

O conselho científico do ISLA-Leiria fixa a forma que deve revestir
a avaliação de capacidade para a frequência de cada um dos seus
cursos de licenciatura, mediante proposta dos respectivos coordena-
dores e ouvido o presidente do conselho de direcção.

Artigo 7.o

Periodicidade

As provas são realizadas anualmente.

CAPÍTULO III

Inscrição

Artigo 8.o

Condições para requerer a inscrição

Podem inscrever-se para a realização das provas os candidatos que
completem 23 anos até ao dia 31 de Dezembro do ano que antecede
a realização das provas, conforme o artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 64/2006, de 21 de Março.

Artigo 9.o

Inscrição

1 — A inscrição para a realização das provas é apresentada nos
Serviços Académicos do ISLA-Leiria.

2 — O processo de inscrição é instruído com os seguintes do-
cumentos:

a) Boletim de inscrição devidamente preenchido;
b) Boletim de curriculum vitae devidamente preenchido;
c) Certificado de habilitações;
d) Fotocópia simples do bilhete de identidade e cartão de

contribuinte.

3 — Os boletins a que se referem as alíneas a) e b) são de modelo
a fixar pelo ISLA-Leiria e disponíveis nos Serviços Académicos da
instituição.

4 — A inscrição para a realização das provas está sujeita ao paga-
mento de um valor estabelecido pelo conselho de gerência do
ISLA-Leiria.

5 — Uma cópia do boletim de inscrição é devolvida ao candidato
como recibo de entrega.

6 — No acto de inscrição, será entregue ao candidato informação
escrita sobre o curso, exigências e saídas profissionais.

Artigo 10.o

Anulação

1 — São anulados a inscrição no exame e todos os actos subse-
quentes eventualmente praticados ao abrigo da mesma aos candidatos
que:

a) Não tenham preenchido correctamente o boletim de inscrição;
b) Não reúnam as condições previstas no artigo 8.o;

c) Prestem falsas declarações ou não comprovem adequada-
mente as que prestarem;

d) No decurso das provas tenham actuações de natureza frau-
dulenta que impliquem o desvirtuamento dos objectivos das
mesmas.

2 — A anulação da inscrição pode ser solicitada pelo candidato
dentro do prazo em que aquela decorre e até vinte e quatro horas
antes do início da prova específica a que se refere a alínea c) do
artigo 5.o, mediante requerimento dirigido ao responsável dos Serviços
Académicos do ISLA-Leiria.

3 — É competente para proferir a decisão a que se referem os
números anteriores o responsável dos Serviços Académicos do ISLA-
-Leiria, perante requerimento do candidato ou informação circun-
stanciada do serviço ou entidade que tenha constatado os factos pre-
vistos no n.o 1.

Artigo 11.o

Objecto da inscrição

1 — A inscrição apenas pode referir-se a um curso de licenciatura
e a um ano lectivo.

2 — O objecto da inscrição pode ser alterado por iniciativa do can-
didato, desde o acto da inscrição até quarenta e oito horas após a
realização da entrevista a que se refere a alínea b) do artigo 5.o,
através da apresentação de requerimento nesse sentido, dirigido ao
responsável dos Serviços Académicos do ISLA-Leiria.

Artigo 12.o

Vagas

1 — O número total de vagas aberto anualmente no ISLA-Leiria
para a candidatura à matrícula e inscrição dos que tenham sido apro-
vados não pode ser inferior a 5 % do número de vagas fixado para
o conjunto dos seus cursos de licenciatura para o regime geral de
acesso ao abrigo dos artigos 4.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98,
de 25 de Setembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 99/99, de 30
de Março, 26/2003, de 7 de Fevereiro, 76/2004, de 27 de Março, e
158/2004, de 30 de Junho.

2 — A distribuição das vagas pelos cursos de licenciatura minis-
trados pelo ISLA-Leiria é feita pelo conselho científico, mediante
proposta do presidente do conselho de direcção e ouvidos os res-
pectivos coordenadores.

3 — As vagas a que se refere o número anterior são consideradas
para o cálculo do limite de 20 % a que estão sujeitas as vagas esta-
belecidas para cada curso de licenciatura para o conjunto dos con-
cursos especiais e dos regimes de reingresso, mudança de curso e
transferência nos termos do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o
393-B/99, de 2 de Outubro.

4 — Esgotado o limite a que se refere o número anterior, as vagas
do concurso geral que não forem preenchidas podem sê-lo até ao
limite fixado, com a seguinte precedência:

a) Alunos provenientes de cursos de especialização tecnológica;
b) Alunos que tenham sido aprovados nas provas reguladas pelo

Decreto-Lei n.o 64/2006, de 21 de Março.

5 — Esgotado o limite a que se refere o n.o 3, o ISLA-Leiria pode
requerer, excepcionalmente e fundamentalmente, o aumento do limite
das respectivas vagas nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO IV

Organização e realização das provas

Artigo 13.o

Provas

1 — As provas de avaliação da capacidade, para satisfazer os com-
ponentes obrigatórios referidos no artigo 5.o, serão:

a) Documental — documentos previstos no n.o 2 do artigo 9.o;
b) Oral — entrevista a ser realizada pelo júri a que se refere

o artigo 18.o;
c) Escrita — prova específica referida no artigo 16.o

2 — Às habilitações escolares e ou à experiência profissional do
candidato não é concedida equivalência a qualquer das provas de
avaliação.

Artigo 14.o

Bilhete de identidade

No acto das provas e entrevista, os candidatos devem ser portadores
do seu bilhete de identidade, sem o que não podem realizá-las.
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Artigo 15.o

Entrevista

1 — A entrevista destina-se a:

a) Apreciar e discutir o curriculum vitae e os percursos académico
e profissional do candidato;

b) Fornecer ao candidato informação sobre o curso, seu plano,
exigências e saídas profissionais;

c) Apreciar e discutir as motivações apresentadas pelo candidato
para a escolha do curso e da instituição;

d) Fornecer ao candidato orientação sobre a prova específica.

2 — No decurso da entrevista, o júri, referido no artigo 18.o, deve
lembrar o candidato da possibilidade de mudança de opção em matéria
de curso, conforme previsto no n.o 2 do artigo 11.o

3 — Compete ao júri a marcação das datas, horas e locais de rea-
lização das entrevistas, o que deve ser feito com uma antecedência
mínima de sete dias em relação às mesmas.

4 — A apreciação resultante da entrevista deve ser reduzida a
escrito e integrada no processo individual.

Artigo 16.o

Prova específica

1 — A prova específica destina-se a avaliar se o candidato dispõe
dos conhecimentos indispensáveis para o ingresso e progressão no
curso escolhido.

2 — A prova é composta por um ou mais exames, todos com parte
escrita e oral, incidindo sobre as matérias que o conselho científico
considere como indispensáveis ao ingresso no curso em causa, ouvidos
os respectivos coordenadores de curso.

3 — Para além de abordar aspectos básicos de cultura geral, a prova
é elaborada de forma a pôr em evidência, sempre que tal for relevante,
a aptidão e conhecimentos adquiridos na prática profissional e que
possam ser significativos para o ingresso no curso em causa e sua
frequência.

4 — O júri torna públicas, antes do início das entrevistas, por afi-
xação na instituição, no prazo fixado pelo calendário a que se refere
o artigo 25.o, as áreas de conhecimento sobre as quais incidem os
exames que compõem a prova específica, bem como a matéria que
as mesmas abrangem. Faculta igualmente aos candidatos, gratuita-
mente, cópia destas informações.

5 — Os locais, datas e horas de realização da prova específica são
fixados pelo júri e afixados na instituição, para conhecimento dos
interessados, com, pelo menos, sete dias de antecedência em relação
à sua realização.

6 — Cada uma das partes dos exames que compõem a prova espe-
cífica é classificada na escala de 0 a 20 valores.

7 — Os candidatos são imediatamente eliminados de um qualquer
exame que componha a prova específica se:

a) Obtiverem uma classificação igual ou inferior a 7;
b) Não comparecerem a uma parte escrita ou oral;
c) Expressamente desistirem.

Artigo 17.o

Confidencialidade

Todo o serviço directamente relacionado com as provas e entrevistas
do exame é considerado confidencial.

CAPÍTULO V

Avaliação

Artigo 18.o

Júri

1 — A organização e realização das provas é da competência de
júris nomeados anualmente pelo conselho científico do ISLA-Leiria,
mediante proposta dos respectivos coordenadores de curso e ouvido
o presidente do conselho de direcção.

2 — O conselho científico, no início de cada ano lectivo, deverá
nomear um júri para cada curso de licenciatura em funcionamento
na instituição.

3 — Cada júri deverá ser constituído por três elementos:

a) Um elemento do conselho científico, como presidente do júri;
b) O coordenador do respectivo curso de licenciatura;
c) Um docente de uma das principais áreas de especialização

do respectivo curso.

Artigo 19.o

Classificação

1 — A decisão final sobre a aprovação ou reprovação dos candidatos
é da competência do júri a que se refere o artigo anterior, o qual
atenderá as provas de avaliação previstas no artigo 13.o

2 — Aos candidatos aprovados é atribuída, pelo júri, uma classi-
ficação final expressa no intervalo 10-20 da escala numérica inteira
de 0 a 20 e é o resultado das classificações da prova específica, pon-
derado pelos elementos constantes da apreciação dos documentos
previstos no n.o 2 do artigo 9.o e da entrevista.

3 — A decisão final é tornada pública através da afixação de uma
pauta na instituição e lançada no processo do candidato.

Artigo 20.o

Recurso

Das deliberações do júri referido no artigo 18.o não cabe recurso.

Artigo 21.o

Efeitos e validade

1 — A aprovação nas provas para o acesso ao ensino superior pro-
duz efeitos unicamente para os cursos de licenciatura do ISLA-Leiria
para os quais tenham sido realizadas.

2 — As provas de avaliação, fixadas pelo conselho científico, de
acordo com o artigo 6.o, poderão ser utilizadas para a candidatura
à matrícula e inscrição em mais do que um curso do ISLA-Leiria.

3 — O disposto no presente artigo não prejudica a possibilidade
de o ISLA-Leiria admitir a candidatura à matrícula e inscrição num
dos seus cursos, estudantes já aprovados em provas de ingresso em
cursos de outros estabelecimentos de ensino superior.

4 — As provas têm, exclusivamente, o efeito referido nos números
anteriores, não lhes sendo concedida qualquer equivalência a habi-
litações escolares.

Artigo 22.o

Creditação

O ISLA-Leiria reconhecerá, através da atribuição de créditos, a
experiência profissional e a formação relevante dos que nele sejam
admitidos através das provas.

CAPÍTULO VI

Calendário e divulgação

Artigo 23.o

Valor da inscrição

O valor a ser pago pelo candidato no acto da inscrição é estabelecido
anualmente pelo conselho de gerência do ISLA-Leiria até ao último
dia de Novembro do ano curricular anterior.

Artigo 24.o

Nomeação dos júris

Os júris são nomeados anualmente pelo conselho científico do
ISLA-Leiria, até ao último dia de Abril do ano curricular anterior.

Artigo 25.o

Prazos

1 — As inscrições poderão ser efectuadas anualmente entre Feve-
reiro e Setembro de cada ano.

2 — As provas terão três chamadas, que serão realizadas em Maio,
Julho e Setembro de cada ano, e o respectivo calendário será afixado
com, pelo menos, oito dias de antecedência em relação à primeira
prova.

3 — O calendário referido no número anterior será fixado pelo
conselho científico, mediante proposta dos júris e ouvido o responsável
dos Serviços Académicos.

Artigo 26.o

Divulgação

1 — O ISLA-Leiria divulgará a informação acerca dos prazos e
regras de realização das provas através do seu sítio na Internet.

2 — A informação a que se refere o número anterior é igualmente
comunicada à Direcção-Geral do Ensino Superior, tendo em vista
a divulgação através do seu sítio na Internet.
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CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 27.o

Estudantes aprovados no exame extraordinário de avaliação
de capacidade para o acesso ao ensino superior

Os estudantes aprovados no exame extraordinário de avaliação de
capacidade para acesso ao ensino superior conservam o direito a apre-
sentar candidatura ao concurso especial a que se refere a alínea a)
do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 393-B/99 até ao fim do
prazo de validade fixado pelo n.o 1 do artigo 22.o do regulamento
do exame extraordinário de avaliação de capacidade para acesso ao
ensino superior, aprovado pela Portaria n.o 106/2002, de 1 de Feve-
reiro, rectificada pela Declaração de Rectificação n.o 8-N/2002, de
28 de Fevereiro, e alterada pela Portaria n.o 1/2005, de 3 de Janeiro.

Artigo 28.o

Aplicação

O presente regulamento entra em vigor a partir do ano lectivo
de 2006-2007, inclusive.

18 de Maio de 2006. — A Gerência, António Madeira.

ORDEM DOS MÉDICOS DENTISTAS

Regulamento interno n.o 7/2006. — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 44.o, n.o 1, alínea f), da Lei n.o 44/2003, de 22 de
Agosto, faz-se público o texto integral do Regulamento Eleitoral da
Ordem dos Médicos Dentistas, em anexo, pessoa colectiva de direito
público n.o 502840579, criada pela Lei n.o 110/91, de 29 de Agosto,
da qual fazem parte os respectivos Estatutos e alterada pela Lei n.o
82/98, de 10 de Dezembro, e com a segunda alteração introduzida
pela Lei n.o 44/2003, de 22 de Agosto, e rectificada pela Declaração
de Rectificação n.o 14/2003, de 11 de Outubro, com sede na Avenida
do Dr. Antunes Guimarães, 463, no Porto, alterado e aprovado pelo
conselho directivo em reunião de 6 de Maio de 2006.

6 de Maio de 2006. — O Bastonário, Orlando Monteiro da Silva.

Regulamento eleitoral

Regras gerais

Artigo 1.o

Assembleia eleitoral
A assembleia eleitoral é constituída por todos os médicos dentistas

com a inscrição em vigor na Ordem dos Médicos Dentistas e com
as suas quotas em dia, nos termos dos artigos 19.o e 27.o dos Estatutos.

Artigo 2.o

Processo eleitoral
Entende-se por processo eleitoral o conjunto de actos conexo com

as eleições, que decorre entre o dia 2 de Outubro, e a afixação dos
resultados definitivos.

Artigo 3.o

Forma dos actos
1 — Salvo quando a sua natureza o não permita, os actos a praticar

por qualquer dos intervenientes no processo eleitoral sê-lo-ão por
escrito.

2 — É legítimo o uso de qualquer meio de comunicação, capaz
de assegurar a necessária celeridade do processo eleitoral.

Artigo 4.o

Representação
Salvo disposição expressa em contrário, cabe ao candidato a bas-

tonário da Ordem dos Médicos Dentistas e ao candidato a presidente
do conselho deontológico e de disciplina representar a respectiva lista
e praticar qualquer acto em seu nome.

Artigo 5.o

Notificações
1 — As notificações devem ser dirigidas, consoante os casos, ao

candidato a bastonário da Ordem dos Médicos Dentistas e ao can-
didato a presidente do conselho deontológico e de disciplina, da lista
interessada, salvo disposição expressa em contrário.

2 — Para cumprimento do disposto no número anterior, devem
aqueles indicar à comissão eleitoral o local e o modo a utilizar de
preferência, de forma a facilitar o decurso do processo. É, porém,
lícito ao notificante fazer uso de qualquer outro meio capaz e idóneo.

Artigo 6.o

Prazos

1 — Na falta de disposição especial, é de cinco dias o prazo para
os interessados requererem ou praticarem qualquer acto, formularem
reclamações, interporem recursos, ou exercerem qualquer outro
direito no âmbito do processo eleitoral.

2 — É igualmente de cinco dias, na ausência de disposição especial,
o prazo para a prática de qualquer acto pelos órgãos com competência
no processo eleitoral.

Artigo 7.o

Recursos

Os actos praticados pelos órgãos competentes no âmbito do pro-
cesso eleitoral são insusceptíveis de recurso, salvo quando este se
encontre expressamente previsto.

Artigo 8.o

Programa eleitoral

A propaganda que os candidatos pretendam realizar será da sua
única e exclusiva responsabilidade, não podendo conter quaisquer
expressões que possam ofender, por qualquer forma, a honra e dig-
nidade de terceiros.

Comissão eleitoral

Artigo 9.o

Constituição

1 — A comissão eleitoral é composta pela mesa da assembleia geral
e por um delegado de cada uma das listas, podendo ser candidato
ou não.

2 — O presidente da mesa da assembleia geral é o presidente da
comissão eleitoral.

3 — É da inteira responsabilidade das listas apresentadas a nomea-
ção e intervenção do seu delegado na comissão eleitoral.

4 — A comissão eleitoral considera-se constituída no dia da abertura
do processo eleitoral e dissolvida no final do prazo referido no
artigo 34.o

Artigo 10.o

Competência

A comissão eleitoral tem competência para dirigir e controlar todo
o processo eleitoral, cabendo-lhe, nomeadamente, e com ressalva de
poderes expressamente atribuídos a outros órgãos:

a) Fiscalizar as candidaturas;
b) Deliberar sobre reclamações aos cadernos eleitorais pro-

visórios;
c) Selar as urnas;
d) Identificar os votantes, apreciar da legitimidade do voto, a

sua validade e sentido e contar os votos expressos por
correspondência;

e) Apurar os resultados oficiais;
f) Elaborar a acta eleitoral;
g) Mandar afixar a acta eleitoral com os resultados oficiais;
h) Enviar ao bastonário da Ordem dos Médicos Dentistas as

quotas que tenham sido cobradas pelas assembleias de voto.

Artigo 11.o

Reuniões

1 — A comissão eleitoral reúne ordinariamente e extraordina-
riamente.

2 — São reuniões ordinárias as destinadas à fiscalização das can-
didaturas, à selagem das urnas, à abertura e contagem dos votos por
correspondência, ao apuramento dos resultados oficiais e elaboração
da acta eleitoral.

3 — São reuniões extraordinárias todas as demais.

Artigo 12.o

Funcionamento

1 — No dia da abertura do processo eleitoral, o respectivo pre-
sidente estabelece o calendário das reuniões ordinárias, bem como
o local ou locais onde as mesmas se realizarão, sem prejuízo de even-
tual alteração posterior, do que notificará cada lista.

2 — A comissão eleitoral reúne extraordinariamente quando con-
vocada pelo seu presidente, ou por dois dos seus demais membros,
no dia, hora e local constantes dessa mesma convocatória.

3 — A comissão eleitoral delibera validamente com a presença de
qualquer número dos seus membros.

4 — As deliberações são sempre tomadas por maioria simples dos
presentes, cabendo ao presidente, em caso de empate, o voto de
qualidade.




